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RESUMO: 

Essa pesquisa tem por objetivo conceituar dois temas muito importantes da nossa legislação: 

O Princípio de Constitucionalidade que consiste em proteger os direitos fundamentais que são 

garantidos na mesma possibilitando assim uma convivência harmônica em nosso país. Esse 

Controle tem por principal função garantir a aplicabilidade e o não desrespeito à Constituição 

Federal e o Controle de Razoabilidade que consiste em ir além do tradicional controle de 

legalidade, possibilitando assim avaliações de suas legitimidades do exercício de poder 

político, a fim de haver uma base de conhecimentos para o julgamento e justificativa da 

seguinte pergunta: O clamor social deve ou não influenciar nas decisões dos Juízes? Para 

haver essa base de conhecimentos utilizou-se pesquisa em livros, Constituição Federal de 

1988, doutrinas e jurisprudências, com a finalidade de agregar maior credibilidade e 

conhecimento aos temas abordados. Esse artigo subdivide - se em três Capítulos: Princípio de 

Constitucionalidade, Princípio da Razoabilidade e a resposta para a seguinte questão: O 

clamor social deve ou não influenciar nas decisões dos Juízes?  
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This research aims to conceptualize two very important themes of our legislation: The 

Principle of Constitutionality, which consists of protecting the fundamental rights that are 

guaranteed in it, thus enabling a harmonious coexistence in our country. This Control's main 

function is to guarantee the applicability and non-disrespect of the Federal Constitution and 

the Reasonable Control, which consists of going beyond the traditional control of legality, 

thus enabling assessments of its legitimacy in the exercise of political power, in order to have 

a basis of knowledge for the judgment and justification of the following question: Should the 

social outcry influence the judges' decisions or not? In order to have this knowledge base, 

research in books, the Federal Constitution of 1988, doctrines and jurisprudence was used, in 

order to add greater credibility and knowledge to the topics addressed. This article is divided 

into three Chapters: Principle of Constitutionality, Principle of Reasonability and the answer 

to the following question: Should social outcry influence the decisions of Judges or not? 

KEYWORDS: Control. Constitutionality. Reasonability. Social Outcry. 

 

 

 

1. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

 

1.1. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

 

 O Controle de Constitucionalidade é ligado à supremacia da nossa 

Constituição Federal Brasileira (“Lei Maior”), que tem por função reger o Brasil, de proteger 

os direitos fundamentais que são garantidos na mesma possibilitando assim uma convivência 

harmônica em nosso país. O Controle de Constitucionalidade tem por principal função 

garantir a aplicabilidade e o não desrespeito à Constituição Federal. 

Trata-se de, portanto, como garantia que a supremacia dos direitos garantidos e 

as garantias fundamentais previstos na constituição, que limitam e legitimam o poder do 

Estado previsto na constituição. Determinando assim os deveres para tornar possível a 

democracia. 

Controlar constitucionalidade consiste em verificar se a lei respeita as normas 

da constituição, verificando dentre os requisitos formais e materiais. No direito brasileiro 

somente as normas constitucionais positivadas tem competência para serem analisadas como 

exemplo para a análise da constitucionalidade das leis ou atos normativos. 
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Existe um escalonamento de leis no qual a Constituição Federal Brasileira em 

vigor a Constituição Federal de 1988 é a “Lei Maior” que garante os direitos fundamentais e 

na sua rigidez ocupa o maior grau a se seguir pelas demais leis. 

O Controle de Constitucionalidade tem por objetivo garantir que os projetos de 

leis, as leis ou atos normativos estejam de acordo com a Constituição. Sem ir a contraponto 

com as normas, com os direitos garantidos a cada cidadão.  

 

1.2. CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

A Constituição Federal de 1988 foi elaborada pela Assembleia Nacional 

Constituinte convocada pela EC n.26, de 17.11.1985(DOU de 28.11.1985, p.17422, col.1), 

teve quatro pontos principais no sistema dessa constituição no controle de 

constitucionalidade. Dentre esses pontos temos os temas abaixo: 

No art. 103 da Constituição Federal de 1988, in verbis2: 

 

Art. 103. Podem propor a ação direta de 

inconstitucionalidade e a ação declaratória de 

constitucionalidade: (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) (Vide Lei nº 13.105, de 

2015) (Vigência) 

I - o Presidente da República; 

II - a Mesa do Senado Federal; 

III - a Mesa da Câmara dos Deputados; 

IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal; (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

VI - o Procurador-Geral da República; 

 
2 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: 

Centro Gráfico, 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br /ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 

Acesso em: 15 out. 2022. 
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VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil; 

VIII - partido político com representação no Congresso 

Nacional; 

IX - confederação sindical ou entidade de classe de 

âmbito nacional. 

§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser 

previamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade e 

em todos os processos de competência do Supremo 

Tribunal Federal. 

§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de 

medida para tornar efetiva norma constitucional, será 

dada ciência ao Poder competente para a adoção das 

providências necessárias e, em se tratando de órgão 

administrativo, para fazê-lo em trinta dias. 

§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a 

inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato 

normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da 

União, que defenderá o ato ou texto impugnado. 

 

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício 

ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos 

seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria 

constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua 

publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em 

relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 

administração pública direta e indireta, nas esferas 

federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 

revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

(Vide Lei nº 11.417, de 2006). 

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a 

interpretação e a eficácia de normas determinadas, 
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acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos 

judiciários ou entre esses e a administração pública que 

acarrete grave insegurança jurídica e relevante 

multiplicação de processos sobre questão idêntica. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a 

aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá 

ser provocada por aqueles que podem propor a ação 

direta de inconstitucionalidade. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que 

contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a 

aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal 

que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo 

ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará 

que outra seja proferida com ou sem a aplicação da 

súmula, conforme o caso. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 

15 (quinze) membros com mandato de 2 (dois) anos, 

admitida 1 (uma) recondução, sendo: (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

 

I - o Presidente do Supremo Tribunal Federal; (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 2009) 

II - um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado 

pelo respectivo tribunal; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

III - um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, 

indicado pelo respectivo tribunal; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 
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IV - um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado 

pelo Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

V - um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal 

Federal; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

VI - um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo 

Superior Tribunal de Justiça; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

VII - um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de 

Justiça; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

VIII - um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado 

pelo Tribunal Superior do Trabalho; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

IX - um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior 

do Trabalho; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

X - um membro do Ministério Público da União, indicado 

pelo Procurador-Geral da República; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

XI um membro do Ministério Público estadual, escolhido 

pelo Procurador-Geral da República dentre os nomes 

indicados pelo órgão competente de cada instituição 

estadual; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

XII - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

XIII - dois cidadãos, de notável saber jurídico e 

reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos 

Deputados e outro pelo Senado Federal. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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§ 1º O Conselho será presidido pelo Presidente do 

Supremo Tribunal Federal e, nas suas ausências e 

impedimentos, pelo Vice-Presidente do Supremo Tribunal 

Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

61, de 2009) 

§ 2º Os demais membros do Conselho serão nomeados 

pelo Presidente da República, depois de aprovada a 

escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 

2009) 

§ 3º Não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas 

neste artigo, caberá a escolha ao Supremo Tribunal 

Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação 

administrativa e financeira do Poder Judiciário e do 

cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-

lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas 

pelo Estatuto da Magistratura: (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo 

cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo 

expedir atos regulamentares, no âmbito de sua 

competência, ou recomendar providências; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício 

ou mediante provocação, a legalidade dos atos 

administrativos praticados por membros ou órgãos do 

Poder Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou 

fixar prazo para que se adotem as providências 

necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da 

competência do Tribunal de Contas da União; (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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III - receber e conhecer das reclamações contra membros 

ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive contra seus 

serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de 

serviços notariais e de registro que atuem por delegação 

do poder público ou oficializados, sem prejuízo da 

competência disciplinar e correicional dos tribunais, 

podendo avocar processos disciplinares em curso, 

determinar a remoção ou a disponibilidade e aplicar 

outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 

2019) 

IV - representar ao Ministério Público, no caso de crime 

contra a administração pública ou de abuso de 

autoridade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

V - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos 

disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há 

menos de um ano; (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

VI - elaborar semestralmente relatório estatístico sobre 

processos e sentenças prolatadas, por unidade da 

Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário; 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VII - elaborar relatório anual, propondo as providências 

que julgar necessárias, sobre a situação do Poder 

Judiciário no País e as atividades do Conselho, o qual 

deve integrar mensagem do Presidente do Supremo 

Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, 

por ocasião da abertura da sessão legislativa. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º O Ministro do Superior Tribunal de Justiça exercerá 

a função de Ministro-Corregedor e ficará excluído da 

distribuição de processos no Tribunal, competindo-lhe, 
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além das atribuições que lhe forem conferidas pelo 

Estatuto da Magistratura, as seguintes: (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I receber as reclamações e denúncias, de qualquer 

interessado, relativas aos magistrados e aos serviços 

judiciários; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e 

de correição geral; (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

III requisitar e designar magistrados, delegando-lhes 

atribuições, e requisitar servidores de juízos ou tribunais, 

inclusive nos Estados, Distrito Federal e Territórios. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da 

República e o Presidente do Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos 

Territórios, criará ouvidorias de justiça, competentes para 

receber reclamações e denúncias de qualquer interessado 

contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou contra 

seus serviços auxiliares, representando diretamente ao 

Conselho Nacional de Justiça. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004). 

 

Houve, no âmbito Federal, a ampliação da legitimação para a propositura da 

representação de inconstitucionalidade. Com essa mudança encerrou o monopólio do 

Procurador-Geral da República, validando assim também o entendimento da jurisprudência 

propostas pelos outros órgãos responsáveis por votações e criações de jurisprudências como: 

Presidente da República, Governador do Estado, Mesa do Senado Federal, Mesa da 

Assembleia Legislativa, Procurador-Geral da República, Conselho Federal da Ordem dos 
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Advogados Brasil, Partido Político com Representação no Congresso Nacional, 

Confederações Sindicais ou Entidade de Classe de Âmbito Nacional. Nesse caso houve um 

aumento nas propostas de ações diretas com a nova constituição de 1988. 

  O §2º do art. 103 da Carta Magna estabelece as ações diretas de 

inconstitucionalidade por omissão, podendo ser incidental, pelo controle difuso, sendo assim 

de forma concentrada. 

          Segundo José Afonso da Silva “O Brasil seguiu o sistema Norte-

Americano, evoluindo para um sistema misto e peculiar que combina o critério difuso por via 

de defesa com o critério concentrado por via de ação direta de inconstitucionalidade, 

incorporando também, agora timidamente, a ação direta de inconstitucionalidade por omissão 

segundo os artigos. 102, I, a e III, e 103 da Constituição Federal. 

Artigo 102 da Constituição Federal de 1988, in verbis3: 

 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, 

precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

I - Processar e julgar, originariamente: 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo federal ou estadual e a ação declaratória de 

constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da 

República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso 

Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral 

da República; 

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de 

responsabilidade, os Ministros de Estado, ressalvado o 

disposto no art. 52, I, os membros dos Tribunais 

Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes 

de missão diplomática de caráter permanente; 

 
3 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: 

Centro Gráfico, 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br /ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 

Acesso em: 15 out. 2022. 
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c) nas infrações penais comuns e nos crimes de 

responsabilidade, os Ministros de Estado e os 

Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 

ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros dos 

Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União 

e os chefes de missão diplomática de caráter permanente; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 

1999) 

d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das pessoas 

referidas nas alíneas anteriores; o mandado de segurança 

e o habeas data contra atos do Presidente da República, 

das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-

Geral da República e do próprio Supremo Tribunal 

Federal; 

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo 

internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o 

Território; 

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a 

União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, 

inclusive as respectivas entidades da administração 

indireta; 

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro; 

i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior 

ou quando o coator ou o paciente for autoridade ou 

funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à 

jurisdição do Supremo Tribunal Federal, ou se trate de 

crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 22, de 

1999) 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados; 

l) a reclamação para a preservação de sua competência e 

garantia da autoridade de suas decisões; 
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m) a execução de sentença nas causas de sua competência 

originária, facultada a delegação de atribuições para a 

prática de atos processuais; 

n) a ação em que todos os membros da magistratura 

sejam direta ou indiretamente interessados, e aquela em 

que mais da metade dos membros do tribunal de origem 

estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente 

interessados; 

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal 

de Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais 

Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal; 

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de 

inconstitucionalidade; 

q) o mandado de injunção, quando a elaboração da 

norma regulamentadora for atribuição do Presidente da 

República, do Congresso Nacional, da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal, das Mesas de uma dessas 

Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de 

um dos Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo 

Tribunal Federal; 

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e 

contra o Conselho Nacional do Ministério Público; 

(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário: 

a) o habeas corpus, o mandado de segurança, o habeas 

data e o mandado de injunção decididos em única 

instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a 

decisão; 

b) o crime político; 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas 

decididas em única ou última instância, quando a decisão 

recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 



 
POLIFONIA             REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 9  NOVA SÉRIE    2022  OUTONO/INVERNO 

247 
 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei 

federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em 

face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 

(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º A argüição de descumprimento de preceito 

fundamental, decorrente desta Constituição, será 

apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da 

lei. (Transformado em § 1º pela Emenda Constitucional nº 

3, de 17/03/93) 

§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de 

inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de 

constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e 

efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do 

Poder Judiciário e à administração pública direta e 

indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) (Vide ADIN 3392) 

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá 

demonstrar a repercussão geral das questões 

constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim 

de que o Tribunal examine a admissão do recurso, 

somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois 

terços de seus membros. (Incluída pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

 

 

 

1.3.  ESPÉCIES DE INCONSTITUCIONALIDADE 

1.3.1.  INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO  
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A inconstitucionalidade por omissão ocorre na seguinte situação: quando uma 

norma não se harmoniza com a Constituição Federal (em vigência a Constituição Federal de 

1988). 

Usa- se o termo inconstitucionalidade por ação (por atuação ou positiva). Tem-

se a incompatibilidade vertical dos atos inferiores (leis ou atos do Poder Público), que 

consiste na inconstitucionalidade por omissão, sendo resultado da inatividade legislativa na 

regulamentação das normas constitucionais. 

Inconstitucionalidade por omissão consiste na “discrição” do legislativo. Já a 

inconstitucionalidade por ação é decomposta no: Ponto de Vista Formal, Ponto de Vista 

Material, Ponto de Vista “Vício de Decoro Parlamentar”(ou “mensalão” ou “mensalinho”). O 

Vício Formal é resultado de um processo Legislativo durante a formação do ato normativo, 

existe a ideia de um movimento (monodinâmica). O Vício Material é uma ideia que passa é 

um vício estático (monoestático).  

O Vicio de Decoro Parlamentar vem do “Mensalão” que foi um escândalo 

divulgado nas revistas, nos jornais, nos telejornais, dentre outras Mídias. Consistiu em um 

escândalo envolvendo diversos políticos, em um esquema de compra e venda de votos, a fim 

de se votar de acordo com o governo ou em outro sentido. As CPIs ao investigarem 

comprovaram a compra de votos, nas formações das emendas constitucionais, deixando a 

desejar a legalização da inconstitucionalidade.  

Declarada no Art. 55 da Constituição Federal de 1988, in verbis4: 

 

Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no 

artigo anterior; 

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o 

decoro parlamentar; 

III - que deixar de comparecer, em cada sessão 

legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da Casa a 

que pertencer, salvo licença ou missão por esta 

autorizada; 

 
4 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: 

Centro Gráfico, 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br /ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 

Acesso em: 15 out. 2022. 
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IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos 

previstos nesta Constituição; 

VI - que sofrer condenação criminal em sentença 

transitada em julgado. 

§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos 

casos definidos no regimento interno, o abuso das 

prerrogativas asseguradas a membro do Congresso 

Nacional ou a percepção de vantagens indevidas. 

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato 

será decidida pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado 

Federal, por maioria absoluta, mediante provocação da 

respectiva Mesa ou de partido político representado no 

Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 76, de 2013) 

§ 3º Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será 

declarada pela Mesa da Casa respectiva, de ofício ou 

mediante provocação de qualquer de seus membros, ou de 

partido político representado no Congresso Nacional, 

assegurada ampla defesa. 

§ 4º A renúncia de parlamentar submetido a processo que 

vise ou possa levar à perda do mandato, nos termos deste 

artigo, terá seus efeitos suspensos até as deliberações 

finais de que tratam os §§ 2º e 3º. (Incluído pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 6, de 1994). 

 

 Pode-se observar que no Art.55, § 1º, está em desacordo com o decoro 

parlamentar, além dos fatos já definidos no regimento interno, abuso das vantagens indevidas. 

No julgamento da AP 470 (julgamento do caso do “Mensalão”), que foi segundo o STF o 

maior e mais complexo julgamento da história do Supremo Tribunal Federal, foi demonstrado 

o esquema de corrupção para a compra e venda de apoio político para aprovar leis, emendas 

constitucionais dentre outras votações que foram corrompidas, e ainda estão pendentes de 

julgamento pelo STF. 
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1.3.2 MOMENTOS DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

Nesta classificação analisa-se em qual circunstância foi feita a análise. Caso a 

análise tenha sido feita antes do projeto vir a ser aprovado e consequentemente virar lei diz 

que foi feito o controle prévio ou preventivo, impedindo assim essa lei entrar no sistema 

normativo. Caso o projeto tenha sido aprovado e observa-se a sua inconstitucionalidade após 

ter entrado para o conjunto de normativo executa o controle posterior ou repressivo. 

Caso o momento seja Prévio ou Preventivo tem-se durante o processo 

legislativo de formação do ato normativo. Em tese deveria se deflagrar o processo legislativo 

e verificar a sua regularidade. Esse controle pode ser efetuado pelo Legislativo, pelo 

Executivo e pelo Judiciário. 

➢ Caso seja feita pelo Poder Legislativo: é verificado por meio das comissões de 

constituição e justiça pelo próprio parlamentar. 

➢ Caso seja feito pelo Poder Executivo: é declarado o veto pelo chefe do executivo. 

➢ Caso seja feito pelo Poder Judiciário: é feito via de exceção ou defesa, de modo 

incidental, MS solicitando pelos parlamentares. 

 

Controle posterior ou repressivo é feito sobre a lei já aprovada tem-se o 

controle adotado pelo Estado, sendo político, jurisdicional ou híbrido. 

➢ Controle Político: é exercido pela supremacia da Constituição. 

➢ Controle Jurisdicional: é exercido pelo STF e pelo TJ (controle concentrado) ou 

por qualquer outro juiz ou tribunal (controle difuso). 

➢ Controle Híbrido: mistura de controle por órgãos distintos três Poderes (controle 

Político) ou pelo Poder Judiciário (controle jurisdicional). 

 

1.4. VIAS DE CONTROLE JUDICIAL 

 

 O Controle de constitucionalidade pode ser realizado pelo critério 

subjetivo ou orgânico, podendo desse modo ser difuso ou concentrado. Controle de 

Constitucionalidade sistema Difuso consiste em qualquer juiz ou tribunal poder realizar o 

controle de constitucionalidade respeitando as regras necessárias visto que eles têm a perícia 

necessária para essa realização e o controle de constitucionalidade sistema Concentrado se 

consiste em um ou mais órgãos, uma competência originária do órgão referido. 
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 O Controle de constitucionalidade ainda pode ser realizado pelo sistema 

pela via incidental ou de exceção – por caso concreto ou pela via principal que consiste em ser 

abstrato ou direto. 

 

 

2. CONTROLE DE RAZOABILIDADE 

2.1. CONTROLE DE RAZOABILIDADE 

Cada vez mais os juízes exercem o controle de razoabilidade dos atos estatais, 

que envolvem a avaliação do mérito administrativo e legislativo, que consiste em ir além do 

tradicional controle de legalidade. 

Essa mudança ocorreu à medida na qual o direito público deixou de ser um 

conjunto de regras e passou a ser efetuado como um conjunto de princípios, que 

possibilitaram as avaliações de suas legitimidades do exercício de poder político. Dentre as 

quais categorias jurídicas utilizam esse controle, tem-se como exemplo o processo legal 

substantivo, que se aperfeiçoou nos EUA. 

 

2.2. ORIGEM DO CONTROLE DE RAZOABILIDADE 

A razoabilidade surge nos Estados Unidos da América a partir da transição 

do procedural due processo of Law para o substantive due processo of Law, no qual o devido 

processo legal era unicamente processual, cabendo obedecer, tão somente, as decisões 

legislativas e executivas. Com o passar do tempo, esse processo começo adquirir 

características consideráveis, com força suficiente para interferir na arbitragem colocada pelos 

legisladores e a discricionariedade dos executivos. 

A garantia do devido processo legal surgiu como sendo exclusivamente 

processual, mas depois passou a ter também um aspecto de direito material, o que levou a 

doutrina a considerável: a existência de um substantive due processo of Law ao lado de 

um procedural due processo of Law. Assim é que o devido processo legal substancial (ou 

material) deve ser entender como garantia de “vida-liberdade-propriedade”, no decurso da 

qual se assegura que a sociedade, demonstrando assim a finalidade social. Essa garantia 
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substancial é garantida graças do devido processo legal pode ser considerada como próprio 

princípio da razoabilidade das leis.5  

 

2.3. CONTROLE DE RAZOABILIDADE NO BRASIL 

O STF tem se baseado para as suas decisões utilizando os princípios da 

razoabilidade, para o controle de constitucionalidade das leis. Princípio este utilizado pela 

Suprema Corte para pôr parâmetros de conferência de constitucionalidade. O Princípio de 

Razoabilidade tem como principal objetivo, desde sua criação, evitar ações e medidas 

desproporcionais e ações supérfluas.  

O controle de razoabilidade podendo ser chamado de controle em sentido 

estrito, uma maneira de exigir que todos os atos estatais sejam justos, que sejam razoáveis e 

proporcionais. Segundo Suzana de Toledo Barros "razoabilidade enseja desde logo uma ideia 

de adequação, idoneidade, aceitabilidade, equidade, traduz tudo aquilo que não é absurdo, tão 

somente o que é admissível. Razoabilidade tem, ainda, outros significados, como, por 

exemplo, bom senso, prudência e moderação". 

O Controle de razoabilidade é constantemente utilizado na jurisprudência do 

STF, particularmente como menções de bom senso e prudência. A dificuldade de se trabalhar 

com o princípio da razoabilidade é identificar a aplicação do princípio a cada vez que a 

jurisprudência utiliza o termo razoabilidade. Entretanto, ao c identificar o controle de 

razoabilidade como uma exigência genérica e abstrata de prudência e bom senso. 

A exigência de razoabilidade pode ser entendida como uma exigência de 

justiça, que tende a desnaturar o conceito. Por mais que seja desejado, o exercício do poder 

obedece aos padrões de justiça, a ideia de justiça é tão ampla e ao mesmo tempo tão relativa 

que essa exigência não se tornou um requisito de validade dos atos estatais. A justiça é 

conservadora e é o órgão que regula o sistema jurídico, com um valor a ser mantido em mente 

por todos os envolvidos. Todavia, na atual dogmática jurídica, sustentar que uma lei é injusta 

não é o único argumento para justificar a não aplicação de uma norma ou a anulação de um 

ato. Se entendermos a exigência de razoabilidade de uma forma ampla a ponto de a 

identificarmos com a prudência, o bom senso ou a justiça, terminaremos por inviabilizar a sua 

utilização como um requisito de validade dos atos estatais. 

Podemos considerar o princípio da razoabilidade como uma exigência geral de 

justiça, no qual a aplicação iria se tornar muito ampla e todas as questões envolveriam esse 

 
5 CÂMARA. Alexandre Freitas; lições de direito processual civil, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1998, v.1.p.37. 
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controle. E o resultado dessa ampliação seria a diluição do conteúdo do controle de 

razoabilidade e a impossibilidade de serem fixados os critérios objetivos para a sua aplicação, 

já que os critérios que servem para avaliar o bom senso de todas as espécies de atos estatais 

precisariam ser tão gerais, tão abstratos, que como as ideias de justiça não serviriam como um 

instrumento adequado para a avaliação da legitimidade dos casos concretos. 

A fim de desenvolver o controle de razoabilidade como um instrumento 

dogmático que funciona como um instrumento de avaliação da legitimidade dos atos estatais é 

preciso definir com clareza o seu âmbito de aplicação, bem como o seu conteúdo. E é por esse 

motivo que fazemos a distinção entre a exigência geral de razoabilidade que é derivada da 

ideia de justiça e o controle judicial de razoabilidade propriamente dito, que opera por 

critérios que possibilitam ao Judiciário que anule ou que modifique os atos estatais em virtude 

de critérios de razoabilidade. 

Para que possamos utilizar o Princípio da Razoabilidade deve-se utilizar como 

perfazer três indispensáveis elementos: 

➢ Necessidades de adoção de medidas que restrinjam os direitos somente legitimam-se 

indispensáveis para o caso concreto e não se possa substituir por outra menos grave. 

➢ Idoneidade ou adequação ou de pertinência, que consiste em que no meio escolhido 

deve-se ter o objetivo atingido. 

➢ Proporcionalidade em sentido restrito: consiste em investigar o ato praticado, nos 

termos de realização do objetivo pretendido. 

 

 

3. O CLAMOR SOCIAL DEVE OU NÃO INFLUENCIAR NAS DECISÕES DOS 

JUÍZES?  

 

Clamor é um termo que se deriva do latim que tem por significado grito ou à 

expressão que é pronunciada com vigor, é uma voz lastimosa que reflete aflição, dor, angústia 

ou desolação. Essa voz pública consiste em muitas pessoas com uma mesma opinião, esse 

clamor faz se necessário uma atenção maior das autoridades. Essa atenção não é diferente nos 

julgamentos dos juízes. 

A mídia influência a opinião do povo, tornando a pessoa vítima ou culpada, 

antes de o “acusado” ser julgado pela justiça, condenado culpado ou inocente. Todos os juízes 

devem cumprir a lei, sendo imparcial em relação aos casos a serem julgados, claro não 
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deixando de analisar o Controle de Constitucionalidade e o Controle de Razoabilidade. Sua 

decisão deve se basear os fatos reais, nas provas, no inquérito, no caso a ser julgado na íntegra 

dos fatos deixando de lado toda a influência midiática, à favor ou contra o réu.                                                                                                              

O clamor social não deve assim influenciar nas decisões dos juízes, os juízes 

devem se basear na lei, nos Controles de Constitucionalidade para analisarem se a sua decisão 

está de acordo com a constituição, no Controle de Razoabilidade para não exagerar na pena, 

por exemplo: punir severamente quem cometeu um crime não tão grave, e seguir julgando de 

acordo com as normas prescritas na lei, na doutrina e na jurisprudência, e não julgar qualquer 

ação criminal ou de qualquer outra área do Direito de acordo com a opinião manipulada pela 

mídia a fim de punir severamente ou brandamente de acordo com o clamor social. 

 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Neste trabalho teve-se por objetivo principal apresentar os conceitos dos 

seguintes Controles: Controle de Constitucionalidade e Controle de Razoabilidade. E no final 

o julgamento se o clamor social deve ou não interferir nas decisões dos Juízes. 

Teve-se como método de pesquisa pesquisas em livros, na Constituição de 

1988, doutrinas e jurisprudências, com a finalidade de agregar mais credibilidade e 

conhecimentos aos temas abordados. Esse trabalho foi dividido em três Capítulos: Controle 

de Constitucionalidade, Controle da Razoabilidade e a resposta para a seguinte questão: O 

clamor social deve ou não influenciar nas decisões dos Juízes? . 

Houve na resposta a questão proposta a ser respondida a conclusão de que o 

clamor social não deve influenciar nas decisões dos juízes, os juízes devem se basear na lei, 

nos Controles de Constitucionalidade para analisarem se a sua decisão está de acordo com a 

constituição, garantido assim os direitos ali propostos e conquistados.  

Deve-se ainda analisar o Controle de Razoabilidade para não exagerar na pena, 

por exemplo: punir severamente quem cometeu um crime não tão grave, e seguir julgando de 

acordo com as normas prescritas na lei, na doutrina e na jurisprudência, e não julgar qualquer 

ação criminal ou de qualquer outra área do Direito de acordo com a opinião manipulada pela 

mídia a fim de punir severamente ou brandamente de acordo com o clamor social. 



 
POLIFONIA             REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 9  NOVA SÉRIE    2022  OUTONO/INVERNO 

255 
 

Com isso conclui-se que o Controle de Constitucionalidade é a garantia do 

cumprimento dos Direitos garantidos na Constituição cidadã (Constituição Federal de 1988) e 

o Controle de Razoabilidade tem como um de seus objetivos a aplicação do “bom senso” no 

momento do julgamento.  

Entende-se que não pode ter (não deveria existir, constitucionalmente dizendo) 

a interferência do clamor popular nos julgamentos. Afinal todos tem o direito de ter um 

julgamento justo, baseado nas provas produzidas no curso do processo e não em opiniões 

disseminadas pelos jornalistas e repelidas por leigos nas redes sociais ou em protestos, não há 

a previsão legal sobre a interferência do clamor social, portanto conclui-se que o clamor social 

não deve interferir nos julgamentos.  

Para que se haja o cumprimento do devido processo legal e a justiça seja feita é 

necessário que o juiz se liberte das notícias e opiniões públicas e foque nas provas produzidas 

no processo.  
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